PARECER Nº 1672 , DE 2008

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0915, DE 2007

De autoria do Nobre Deputado GILMACI SANTOS. o Projeto de lei nº 915 de 2007 proíbe os fornecedores de produtos e serviços de cobrar taxa de manuseio pela emissão e remessa de carnês ou boletos.

Pauta e trâmites regimentais. de 06/09/2007 a 13/09/2007. não tendo recebido emendas ou substitutivos. durante as 102ª a 106ª Sessões Ordinárias (fls 09).

Com fulcro no § 1° do art. 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável. fls. 10/11.

Com efeito, seguindo o regular procedimento legislativo. veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor. consoante estabelece o § 21 do art. 31 do diploma consolidado,. para ser apreciado o mérito do projeto em baila.

Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls 12. passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Ao fazê-Io, verificamos que é um direito basilar do consumidor a proteção contra práticas notoriamente abusivas impostas no fornecimento de produtos ou serviços.

Nesse rumo verificamos que a proposta é meritória de nossa melhor apreciação, posto que, com sua aprovação impedirá que fornecedores de produtos e serviços atinjam consumidores com a cobrança de valores dos quais os mesmos não tinham ciência no ato da contratação. como no caso em estudo. o custo de emissão e envio de carnê ou boleto de cobrança.

Na prática, percebemos que o consumidor muitas vezes somente é informado desta despesa com o recebimento do próprio boleto de cobrança, sem que lhe seja disposto de forma clara, no ato da contratação do produto ou serviço. a arrecadação para o fim da emissão do boleto. Trata-se, inclusive, de uma notória contrariedade ao disposto no inciso IV do art. 6° do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº8.078/1990). que garante o direito à informação clara e inequívoca sobre o objeto contratado e suas condições de pagamento.

Ante ao exposto, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe analisar. manifestamo-nos favoravelmente à APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 915, de 2007.

É o parecer.

a) Paulo Alexandre Barbosa - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-4-2008

a) Vitor Sapienza – Presidente

Antonio Salim Curiati – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Paulo Alexandre Barbosa – Vanessa Damo

